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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 50 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para
as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subseqüentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CF = Constituição Federal; DF = Distrito Federal; DST = doenças sexualmente transmissíveis; FNS = Fundo Nacional
de Saúde; MS = Ministério da Saúde; RENAST = Rede Nacional de Atenção Integrada à Saúde dos Trabalhadores;
SUS = Sistema Único de Saúde.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Com relação ao que dispõe a CF acerca da assistência à saúde,
julgue os seguintes itens.

1 Conforme o texto constitucional, as ações e os serviços
públicos de saúde integram uma rede regionalizada e
hierarquizada que constitui um sistema único, organizado
de acordo com as seguintes diretrizes: atendimento
integral, priorizando-se as atividades assistenciais;
descentralização, com dupla direção na esfera municipal,
a partir de parcerias estabelecidas entre estados e
municípios; participação da comunidade.

2 É vedado às instituições privadas, incluindo-se as
filantrópicas e as entidades sem fins lucrativos, o
estabelecimento de convênios ou de contratos de direito
público para participarem do SUS.

3 É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios
ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.

4 É vedado todo tipo de comercialização, no que concerne às
condições e aos requisitos para a remoção de substâncias,
órgãos e tecidos humanos, para fins de transplante,
pesquisa e tratamento.

5 É permitida a participação direta de capitais estrangeiros
na assistência à saúde no Brasil.

Julgue os itens a seguir, acerca da Lei n.º 8.142/1990, que
dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS
e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde.

6 As instâncias colegiadas do SUS são as seguintes:
conferência de saúde e conselhos de saúde.

7 Cabe à conferência de saúde avaliar, na esfera de governo
de sua competência, a situação de saúde e propor as
diretrizes para a formulação da política de saúde nos níveis
correspondentes.

8 A conferência de saúde deve ser convocada, anualmente,
por determinação conjunta dos Poderes Legislativo e
Executivo.

9 Para o recebimento dos recursos do FNS alocados para
cobertura de ações e serviços de saúde, os municípios, os
estados e o DF devem apresentar, no respectivo orçamento,
contrapartida de recursos para a saúde.

10 Essa lei estabelece que o não-atendimento pelos
municípios dos requisitos estabelecidos para o recebimento
dos recursos do FNS destinados à cobertura de ações e
serviços de saúde implica a retenção e inativação imediata
dos recursos na esfera federal até a apresentação de
justificativas e julgamento do caso pelas instâncias
colegiadas.

A Vigilância em Saúde do Trabalhador no âmbito do SUS

(VISAT/SUS) vem atendendo a preceito constitucional que

estabelece como uma das competências do SUS executar as ações

de saúde do trabalhador. Acerca desse campo de atuação do SUS,

julgue os próximos itens.

11 Um dos objetivos da VISAT/SUS é conhecer a realidade de

saúde da população trabalhadora, independentemente da forma

de inserção desta no mercado de trabalho e do vínculo

trabalhista estabelecido.

12 Apesar de a intervenção nos fatores determinantes de agravos

à saúde da população trabalhadora não ser alvo de ação do

setor saúde, estudar esses fatores e avaliar as intervenções de

setores afins são objetivos centrais da VISAT/SUS.

13 A divulgação sistemática de informações analisadas e

consolidadas sobre a saúde do trabalhador no Brasil constitui

objetivo da VISAT/SUS, em anos recentes.

14 A RENAST tem como objetivo integrar a rede de serviços do

SUS voltados à assistência e à vigilância, para o

desenvolvimento das ações de saúde do trabalhador.

15 São estratégias para a expansão da RENAST: a inclusão das

ações de saúde do trabalhador na atenção básica; a

implementação das ações de vigilância e promoção em saúde

do trabalhador; a instituição e indicação, com relação à saúde

do trabalhador, de serviços de retaguarda, de média e alta

complexidade, já instalados, denominados Rede de Serviços

Sentinela.

O MS vem empenhando esforços no sentido de implantar a Política

Nacional para Prevenção, Diagnóstico e Tratamento de DST, HIV

e AIDS e de incentivar ações sustentáveis nessa área. A respeito de

tal política, julgue os itens seguintes.

16 O objetivo dessa política é reduzir a incidência de HIV e

melhorar a qualidade de vida dos portadores do vírus HIV e

dos que contraíram AIDS.

17 No que se refere ao tratamento de DST/AIDS, constitui meta

para os próximos cinco anos a instituição de obrigatoriedade

de acesso universal e gratuito aos medicamentos anti-

retrovirais no sistema público de saúde do Brasil.
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18 Inclui-se, entre as estratégias do Programa Nacional de

Combate a DST/AIDS, no que concerne à política de

diagnóstico, a promoção, nos centros de testagem e

aconselhamento, do aconselhamento, pré e pós-teste, a

pessoas que desejem fazer a testagem anti-HIV.

19 De acordo com dados do Programa Nacional de Combate

a DST/AIDS, até 1995, as taxas de incidência de AIDS no

Brasil — número de casos novos da doença dividido pelo

número de habitantes — foram crescentes, mas, em anos

recentes, vem-se registrando, em todas as regiões do país,

tendência à estabilização das taxas de incidência dessa

síndrome.

20 Entre as estratégias dessa política, destaca-se a criação de

incentivos financeiros no âmbito do programa nacional de

combate ao HIV, à AIDS e a outras doenças sexualmente

transmissíveis, uma modalidade de financiamento pelos

mecanismos regulares do SUS, com repasse automático do

FNS aos fundos estaduais e municipais de saúde.

Acerca do direito constitucional, julgue os seguintes itens.

21 A administração pública, por força de sua natureza e

função, observado o due process of law, tem o dever-poder

de anular seus próprios atos, quando ilegítimos ou ilegais.

22 Cabe ao Poder Judiciário, no estado democrático de

direito, zelar, quando provocado, para que o administrador

atue nos limites da juridicidade, competência que não se

resume ao exame dos aspectos formais do ato, mas abrange

a aferição da compatibilidade de seu conteúdo com os

princípios constitucionais, como os da proporcionalidade

e da razoabilidade.

23 A proibição do preenchimento de cargos em comissão por

cônjuges e parentes de servidores públicos é medida que

concretiza o princípio da moralidade administrativa, o qual

deve nortear toda a administração pública, em qualquer

esfera de poder.

24 A CF, em norma revestida de conteúdo vedatório,

desautoriza, por ser incompatível com os postulados que

regem uma sociedade fundada em bases democráticas,

qualquer prova cuja obtenção, pelo poder público, derive

de transgressão a cláusulas de ordem constitucional,

repelindo quaisquer elementos probatórios que resultem de

violação do direito material ou processual.

25 O direito à saúde, além de qualificar-se como direito

fundamental que assiste a todas as pessoas, representa

conseqüência constitucional indissociável do direito à vida. O

poder público, qualquer que seja a esfera institucional de sua

atuação no plano da organização federativa brasileira, não

pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da

população, sob pena de incidir, ainda que por censurável

omissão, em grave comportamento inconstitucional.

26 Segundo o Supremo Tribunal Federal, o direito à busca da

felicidade é um consectário do princípio da dignidade da

pessoa humana.

27 Na hipótese de um estado vincular a receita de uma taxa a

determinado órgão, fundo ou despesa, haverá violação da

cláusula constitucional da não-afetação da receita oriunda de

impostos.

28 Caso determinado estado da federação tentasse se separar do

Brasil, tal ato não ensejaria a decretação da intervenção federal

naquele estado, porque a própria CF estabeleceu núcleos de

poder político, conferindo autonomia ao referido ente.

29 Quanto à competência legislativa concorrente, em caso de

inércia da União, inexistindo lei federal sobre normas gerais,

os estados não poderão suplementar a competência da União

e legislar a respeito dessas normas, pois aos estados só cabe

legislar sobre normas específicas.

30 Caso uma lei distrital divida o DF em municípios, a exemplo

do que acontece com os estados-membros, tal lei não será

inconstitucional, pois o DF é uma unidade federativa

autônoma, visto que possui capacidade de auto-organização,

autogoverno, auto-administração e autolegislação.

31 O direito de permanecer em silêncio corresponde à garantia

fundamental intrínseca do direito constitucional de defesa.

32 Se alguém permanecer preso cautelarmente, por período

prolongado, de forma abusiva e irrazoável, haverá ofensa

frontal ao princípio da dignidade da pessoa humana.

33 Os direitos de caráter penal, processual e processual penal

cumprem papel fundamental na concretização do moderno

estado democrático de direito. A aplicação escorreita ou não

dessas garantias é que permite avaliar a real observância dos

elementos materiais do estado de direito.

34 A idéia do estado de direito também imputa ao Poder

Judiciário o papel de garantidor dos direitos fundamentais.

35 A CF não permite participação de capital estrangeiro nas

instituições que integram o Sistema Financeiro Nacional.
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Julgue os itens a seguir, acerca da Lei n.º 9.784/1999, que

regula o processo administrativo no âmbito da administração

pública Federal; da Lei n.º 8.112/1990, que dispõe sobre o

regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das

autarquias e das fundações públicas federais; e da Lei n.º

8.666/1993, que institui normas para licitações e contratos da

administração pública.

36 A Lei n.º 9.784/1999, sem estabelecer distinção entre atos

nulos e anuláveis, estabelece que o direito da administração

de anular atos administrativos de que decorram efeitos

favoráveis aos administrados decai em cinco anos,

contados da data em que foram praticados, salvo

comprovada má-fé.

37 De acordo com a Lei n.º 8.112/1990, no procedimento

administrativo disciplinar, quando o relatório da comissão

contrariar as provas dos autos, a autoridade julgadora

poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta,

abrandá-la ou isentar o servidor de responsabilidade.

38 Caso um administrador pretenda alienar bens imóveis da

administração pública, tal alienação deverá estar

subordinada à existência de interesse público devidamente

justificado, e, em regra, será precedida de avaliação e

licitação na modalidade de concorrência. Por se tratar de

bens imóveis, não será necessária autorização legislativa.

39 Na hipótese de a União necessitar intervir no domínio

econômico para regular preços ou normalizar o

abastecimento, a licitação será inexigível.

40 De acordo com a Lei n.º 9.784/1999, o órgão competente

perante o qual tramita o processo administrativo

determinará a intimação do interessado para ciência de

decisão ou a efetivação de diligências. Caso tal intimação

não seja atendida pelo administrado, estarão configurados

o reconhecimento da verdade dos fatos e a renúncia ao

direito por parte deste.

41 De acordo com a Lei n.º 9.784/1999, na instrução do

processo administrativo, em caso de risco iminente, a

administração pública poderá, motivadamente, adotar

providências acauteladoras, desde que haja prévia

manifestação do interessado.

42 O servidor público que sofrer limitação em sua capacidade

mental, conforme verificado em inspeção médica, deverá

ser reconduzido para cargo de atribuições afins, respeitada

a habilitação exigida, o nível de escolaridade e a

equivalência de vencimentos.

Julgue os itens que se seguem, a respeito dos poderes da

administração, dos atos administrativos, da discricionariedade, da

vinculação e do Código de Ética Profissional do Servidor Público

Civil do Poder Executivo Federal.

43 Caso a administração pretenda aplicar, de modo legítimo,

sanções administrativas decorrentes do exercício do poder de

polícia, o ato praticado pelo administrado deverá estar

previamente definido pela lei como infração administrativa.

44 Se um servidor público tiver requerido suas férias para o mês

de fevereiro de 2009, o chefe da repartição poderá indeferi-las

sem deixar expresso no ato o motivo do indeferimento. Se,

todavia, o indeferimento se der sob a alegação de que há falta

de pessoal na repartição e o servidor público provar que, ao

contrário, há excesso de pessoal, o ato estará viciado

no motivo.

45 Caso a administração pretenda demolir uma obra que

apresenta risco iminente de desabamento, deverá antes,

recorrer ao Poder Judiciário.

46 Caso a administração autorize o estacionamento de veículos

particulares em terreno público, tal autorização pode ser

classificada, quanto ao seu efeito, como ato enunciativo.

47 Os fatos e atos verificados na conduta do dia-a-dia do servidor

público em sua vida privada não poderão acrescer ou diminuir

o seu bom conceito na vida funcional.

48 Caso um servidor público deixe os administrados à espera de

solução que compita ao setor em que exerce suas funções,

permitindo a formação de longas filas, tal atitude caracterizar-

se-á contrária à ética ou como ato de desumanidade, mas não

se poderá falar em grave dano moral aos usuários dos serviços

públicos.

49 O atributo da imperatividade existe em relação a todos os atos

administrativos, venham eles a impor obrigações (como nos

atos ordenatórios e punitivos) ou a conferir direitos ao

administrado (como na permissão, licença e autorização).

50 Caso a administração consinta que determinados moradores

fechem temporariamente uma rua com vistas à realização de

festa popular, tal ato de consentimento constituirá uma licença.


